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Resumo: Busca-se, por meio deste artigo, demonstrar a inclusão do 
direito à alimentação no rol dos direitos da personalidade. Para tanto, 
inicia-se com o conceito e o conteúdo jurídico de personalidade. Após, 
realiza-se apontamentos sobre a dignidade como cláusula geral dos 
direitos da personalidade, momento em que se trabalha a relação da 
dignidade com o desenvolvimento cultural da personalidade do homem. 
No terceiro tópico, estuda-se o direito à alimentação nos ordenamentos 
jurídicos interno e internacional. Por fim, adentra-se no direito da perso-
nalidade à alimentação. A metodologia utilizada foi uma pesquisa social 
aplicada, do tipo exploratória e descritiva com abordagem qualitativa. 
A importância do assunto é patente, visto que a alimentação é um dos 
pilares para a manutenção da vida.
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Abstract: This article seeks to demonstrate the inclusion of the right to 
food in the list of personality rights. To do so, it begins with the concept 
of personality and the description of its legal content. Afterwards, notes 
are made on dignity as a general clause of personality rights, at which 
time the relationship between dignity and the cultural development of 
man’s personality is worked. The third topic studies the right to food in 
domestic and international legal systems. Finally, it enters into the per-
sonality right to food. The methodology used was an exploratory and 
descriptive applied social research with a qualitative approach. The im-
portance of the subject is evident, since food is one of the pillars for the 
maintenance of life.
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1 Introdução
No decorrer da história, o ato de se alimentar sempre teve um 

papel de destaque na sociedade, pois representa – a priori – a so-
brevivência daquele que é vivo. Em uma análise histórica, anterior-
mente à existência de uma sociedade formal organizada, o homem 
detinha apenas a responsabilidade de sobreviver ou, por questões 
instintivas de preservação, de ser provedor de um pequeno grupo 
(Tavares: 2017; p. 239). Isso se explica, pois a alimentação está um-
bilicalmente relacionada à necessidade fisiológica do ser humano 
de se manter vivo (Gamba; Montal: 2009; p. 59).

Entretanto, hodiernamente, o conceito de alimentação não se 
limita ao ato de matar a fome. Alimentar-se vai além, constitui-se 
em um fenômeno pluridimensional, que perpassa por vários as-
pectos, como o nutricional, o social e o cultural, sem os quais ine-
xiste verdadeira cidadania, impossibilitando sua busca por outros 
direitos constitucionalmente garantidos.

Isso porque a ausência de uma alimentação adequada, além 
de prejudicar o funcionamento do corpo físico e da saúde do indi-
víduo, influi diretamente na sua cognição, na capacidade laboral 
e de aprender, afetando o desenvolvimento da personalidade hu-
mana (Espósito; Souza; Siqueira: 2019; p. 5).

Ainda, impende ressaltar que as práticas relacionadas à ali-
mentação refletem em processos de identificação individual-social, 
de forma a corresponder a uma posição de centralidade por ser 
essencial, rotineira e abrir um leque de escolhas à pessoa (Silva; 
Santos; Soares: 2018; p. 3).

Em outras palavras, a alimentação mostra-se essencial para 
que a pessoa tenha condições físicas para raciocinar para apren-
der – sendo, inclusive, considerada um dos primeiros passos na 
busca da socialização do pequeno homem (Proença: 2009; p. 179) 
– além de indispensável para que se tenha energia para laborar e 
buscar novas posições e inserções dentro do corpo social.

A cultura influencia e é influenciada, de maneira direta, pela 
alimentação, a depender da localização geográfica, dos aspectos 



Rev. Faculdade de Direito, 2024, v. 48, n.especial: e72036 

A alimentação e suas contribuições para a formação do direito personalíssimo
Vanessa Yoshiura . Ivan Dias da Motta

econômicos e da forma que o grupo, no qual o indivíduo se insere, 
encara e prepara os alimentos (Siqueira: 2013; p. 6-7). Nesse senti-
do, o objetivo deste trabalho é a demonstração de que o direito à 
alimentação é um direito da personalidade.

Para tanto, inicia-se com a conceituação de personalidade e a 
descrição de seu conteúdo jurídico. Após, realiza-se apontamentos 
sobre a dignidade como cláusula geral dos direitos da personali-
dade, momento em que se trabalha a relação da dignidade com 
o desenvolvimento cultural da personalidade do homem. No ter-
ceiro tópico, estuda-se o direito à alimentação nos ordenamentos 
jurídicos interno e internacional. Por fim, adentra-se no direito da 
personalidade à alimentação.

2 Metodologia
A presente pesquisa toma o direito à alimentação, que cor-

responde a um direito humano, fundamental e social, também 
como um direito da personalidade, diante da adoção da corrente 
ampliativa dos direitos da personalidade, considerando-se, como 
base, a Teoria do Direito Geral da Personalidade, fundado na dig-
nidade da pessoa humana.

Para realizar este estudo, mostra-se necessária a adoção de 
um método adequado aos objetivos propostos. Nesse diapasão, 
trata-se de uma pesquisa social aplicada, do tipo exploratória, e 
descritiva com abordagem qualitativa (Chizzoti: 2000).

As fontes de dados inicialmente selecionadas foram os artigos 
científicos, as dissertações, as teses e as doutrinas relativos aos 
direitos da personalidade e ao direito à alimentação, com objetivo 
de realizar uma revisão da literatura aplicável e estabelecer o em-
basamento teórico para cada um dos temas a serem abordados 
neste trabalho.

A coleta e a análise dos dados ocorreram por meio da pesquisa 
bibliográfica analítica, favorecendo a observação do processo de 
evolução e construção do arcabouço jurisdicional, acrescentando 
a dimensão do tempo à compreensão social (Cellard: 2008).
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Nesse sentido, os dados localizados foram agrupados segun-
do o assunto e o tipo. Em seguida, foi realizada sua pré-análise 
por meio de leitura exploratória, seletiva, analítica e interpretativa, 
levantando cinco dimensões: o contexto, o(s) autor(es) (com utili-
zação dos referenciais teóricos de cada assunto), a autenticidade e 
a confiabilidade do texto, a natureza do texto, os conceitos-chave 
e a lógica interna do texto.

Dessa forma, os documentos selecionados passaram por um 
processo de levantamento das unidades de análise e, em seguida, 
definição das categorias de análise. A discussão dos dados se deu 
à luz da literatura científica atual acerca da temática dos direitos 
da personalidade e do direito à alimentação, respectivamente. Por 
fim, indica-se a utilização, no que tange à abordagem, do método 
hipotético-dedutivo, e, quanto ao método de procedimento, faz-se 
uso do descritivo-comparativo.

3 Desenvolvimento
Com o intuito de responder a problematização deste artigo 

científico, pretende-se estudar o direito à alimentação e demons-
trar o seu pertencimento ao rol dos direitos da personalidade.

3.1 Da Personalidade da Pessoa e seu Conteúdo Jurídico

O termo personalidade, de acordo com Plácido e Silva, origina-
-se “do latim personalitas, de persona (pessoa), quer, propriamente, 
significar o conjunto de elementos, que se mostram próprios ou 
inerentes à pessoa [...]” (Silva: 1993; p. 360), os quais constituem “um 
indivíduo que, em tudo, morfológica, fisiológica e psicologicamente 
se diferencia de qualquer outro” (Silva: 1993; p. 360) ser vivo.

Capelo de Sousa aponta que a personalidade humana detém 
três núcleos, quais sejam, a humanidade, a individualidade e a pes-
soalidade, que, em conjunto “vão originando um ser com caráter 
próprio, pleno de dinâmica criadora e de riqueza interior, que pela 
sua própria natureza possibilita de desenvolver-se e de evoluir” 
(Sousa: 1995; p. 144-145).
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Com o mesmo sentido, o conceito de personalidade é encon-
trado nos dicionários da língua portuguesa como sendo a “quali-
dade ou condição de uma pessoa” (Michaelis: c2021), a “qualidade 
ou estado de existir como pessoa” (Dicio: c2021) e a “qualidade ou 
condição de ser uma pessoa” (Houaiss: c2021). Ainda, no campo da 
psicologia, Carl Gustav Jung conceitua personalidade como sendo o 
“desenvolvimento da totalidade do ser humano” (Jung: 2006; p. 173).

Observa-se que a definição do conceito de personalidade é 
repetida: refere-se à qualidade de ser pessoa, de existir como pes-
soa. Em outras palavras, faz indicação daquilo que é ligado à sua 
essência, à sua própria natureza, o que a pessoa é (e não o que a 
pessoa possui).

O Direito, como uma ciência específica, apropria-se do termo 
e lhe confere um conceito próprio, uma natureza jurídica. A con-
ceituação (conforme se verificará nos tópicos adiante) variou de 
acordo com o tempo e o lugar a que se aplicou, por influência de 
questões de política legislativa (Szaniawski: 2005; p. 69-70).

Atualmente, é possível conceituar juridicamente o termo 
personalidade como a aptidão, que detém a pessoa, de contrair 
direitos e obrigações na ordem civil. Já dizia Pontes de Miranda 
que “personalidade é a capacidade de ser titular de direitos, pre-
tensões, ações e exceções e também de ser sujeito (passivo) de 
deveres, obrigações, ações e exceções” (Miranda: 1954; p. 155).

Nesse diapasão, partindo-se do pressuposto de que todas 
as pessoas são detentoras desta aptidão – de contrair direitos e 
obrigações –, Teixeira de Freitas “imputou a toda pessoa a carac-
terística da personalidade, no sentido de genericamente gozar 
dessa aptidão [...]” (Borghetti: 2006; p. 131). Repise-se: “[...] todo o 
homem seria pessoa, sendo-lhe inerente o atributo da personali-
dade, tendo na humanidade, não na capacidade de direito, a nota 
característica do seu ingresso no mundo jurídico” (Borghetti: 2006; 
p. 132), pois “as leis são feitas para o homem, e não o homem para 
as leis” (Cunha: 2005; p. 37).
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Ora, se a personalidade, que é a qualidade de ser pessoa (e ser 
pessoa pressupõe a possibilidade de evoluir-se constantemente), 
preexiste em relação ao universo jurídico, como alhures mencio-
nado, mostra-se, no mínimo questionável, o fato de uma ciência 
pretender limitar o conteúdo ontológico do termo, com o intuito 
de excluir determinados seres humanos, em razão de uma esco-
lha de política legislativa. Nas palavras de Alexandre Santos Cunha:

O homem e seu aperfeiçoamento são o fim em direção 
do qual devem tender todas as instituições, e que, con-
seqüentemente, todas as relações devem encontrar a sua 
regra e a sua medida no fim harmônico da vida humana. O 
homem é o fim, todo o resto é apenas um meio para a sua 
cultura: essa é a verdade que importa compreender bem e 
fazer valer na vida prática (Cunha: 2005; p. 43).

Ocorre que, quando da elaboração do Código Civil, apesar 
da menção no artigo 1º que “toda pessoa é capaz de direitos e 
deveres na ordem civil” (Brasil: 2002), definiu-se, no artigo 2º, que 
“a personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; 
mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro” 
(Brasil: 2002). Da análise do supramencionado dispositivo legal, 
criou-se o seguinte imbróglio jurídico: qual o marco inicial da per-
sonalidade para o direito? Várias foram as correntes doutrinárias 
que teorizaram sobre o assunto.

Conforme aponta Elimar Szaniawski, os civilistas clássicos 
realizam uma leitura literal da lei, concluindo que “todo indivíduo 
adquire personalidade a partir do seu nascimento com vida, as-
segurando, porém, uma certa proteção aos direitos do nascituro” 
(Szaniawski: 2005; p. 63). Esse entendimento tem origem no direito 
romano, que não considerava o embrião um ser humano inde-
pendente em desenvolvimento, mas mera parte das vísceras da 
mulher (Szaniawski: 2005; p. 63-64).

Entretanto, Szaniawski também aponta que aludido entendi-
mento não é o predominante dentre a doutrina civilista brasileira 
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atual, que defende que “o contracepturo seria digno de proteção 
em todos os seus aspectos, sendo possuidor, desde o momento 
da concepção, de personalidade” (Szaniawski: 2005; p. 64).

Observa-se que a doutrina majoritária compreende que o indi-
víduo adquire personalidade a partir do momento da concepção, o 
que, biologicamente, é o instante em que o espermatozoide fertiliza 
o óvulo, iniciando o processo da gestação. Dessa forma, o nascituro 
– aquele que já foi gerado, mas ainda não nasceu – é detentor de 
personalidade, ou seja, condição de ser pessoa, que, para o Direito, 
implica na aptidão de contrair direitos e deveres na ordem civil.

Vislumbra-se que a corrente majoritária tem por objetivo a va-
lorização da dimensão existencial da pessoa humana sobre a com-
preensão meramente patrimonialista de seu conceito. Tal situação 
se concretiza com a constitucionalização do Direito civil, que gerou 
a necessidade de se realizar uma releitura dos institutos jurídicos 
do âmbito civilista, transmudando-se o foco do ter para o ser, ou 
seja, do patrimônio para a pessoa.

Essa transmutação, no Brasil, deu-se primordialmente em 
razão da alocação da dignidade humana como fundamento da 
República, o que determinou exigir-se “uma tutela horizontal e 
vertical da personalidade, respectivamente, a mais ampla e a mais 
funda possível, e dotada do máximo possível de unidade e de coe-
rência” (Sousa: 1995; p. 115).

Isso porque, de acordo com Tepedino, houve uma consolida-
ção doutrinária e jurisprudencial nos últimos tempos do “entendi-
mento de que a reunificação do sistema em termos interpretativos, 
só pode ser compreendida com a atribuição de papel proeminente 
e central à Constituição” (Tepedino: 2000; p. 13). Nas palavras de 
Cibele Borghetti:

Na realidade, como centro de integração do sistema jurí-
dico de direito privado, a Constituição passa a impor so-
bre todo o ordenamento jurídico as coordenadas traçadas 
pelos normativos constitucionais, determinando não ape-
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nas que as novas normas sejam expedidas de acordo com 
a ordem constitucional, como também que as normas já 
existentes [...] (Borghetti: 2006; p. 172).

Nesse sentido, o ponto central do ordenamento jurídico 
brasileiro, seja público ou privado, é a Constituição, sendo que 
é dela que emanam as regras interpretativas a serem aplicadas, 
inclusive, nos institutos relacionados ao direito civil. A Constituição 
corresponde à “norma de comportamento, idônea a incidir sobre 
o conteúdo das relações entre situações subjetivas, funcionalizan-
do-as aos novos valores” (Cortiano Júnior: 1998; p. 38).

Dessa forma, parece não se mostrar razoável, à luz da princi-
piologia, dos fundamentos e das diretrizes constitucionais, aceitar 
que uma norma infraconstitucional, como o Código Civil, crie limi-
tes político-legislativos para a personalidade do indivíduo, o que 
violaria frontalmente a dignidade da pessoa humana, tendo em 
vista ser indiscutível o fato de que o conteúdo da personalidade 
humana vive em constante evolução.

Há que se lembrar que “a personalidade se resume no conjun-
to de caracteres do próprio indivíduo; consiste na parte intrínseca 
da pessoa humana” (Szaniawski: 2005; p. 70) e o ordenamento ju-
rídico “pode, por certo, limitar a capacidade de exercício dos direi-
tos reconhecidos, mas não pode alterar seu conteúdo axiológico” 
(Cortiano Júnior: 1998; p. 45), que não é limitado.

Assim, a atividade jurídico-interpretativa afigura-se não estar 
autorizada, mormente em razão da própria função da ciência do 
direito, a extrapolar a moldura pré-jurídica do conceito naturalísti-
co de personalidade, sob pena de afetar o seu conteúdo essencial.

3.2 Da Dignidade da Pessoa como Cláusula Geral dos Direi-
tos da Personalidade

Em razão da percepção da essencialidade do indivíduo, viu-se 
a necessidade de se protegê-la juridicamente, mormente diante 
da “preocupação com os permanentes atentados à personalidade 
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humana” (Borghetti: 2006; p. 177), os quais culminaram na própria 
evolução da ideia de que os direitos fundamentais seriam inatos 
ao homem, reconhecendo-se a existência de uma categoria es-
pecial de direitos que possuem o condão de reconhecer “ao ser 
humano um conjunto de prerrogativas inerentes à sua essência 
e existência” (Borghetti: 2006; p. 177). À esta categoria especial de 
proteção denominou-se direitos da personalidade.

Os direitos da personalidade são “direitos de que goza a pessoa 
humana sobre o seu próprio ser e vir-a-ser, ou seja, sobre a forma-
ção e o desenvolvimento da personalidade humana” (Cunha: 2005; 
p. 64), caracterizando-se como uma categoria especial de direito 
que cuida da “essência da pessoa e suas principais características, 
não bens que se situam fora do ser humano, nem bens de con-
teúdo patrimonial” (Borges: 2009; p. 51). Observa-se, então que, 
no mesmo sentido, ensina o civilista Caio Mário, “os direitos da 
personalidade, como categoria, são considerados como inerentes 
à pessoa humana, independentemente de seu reconhecimento 
pela ordem positiva” (Pereira: 2002; p. 25).

São ditos essenciais por corresponderem à própria natureza 
da pessoa, dizendo-se, assim, orgânicos, além de correlacionados 
aos bens jurídicos de maior valoração dentro de um ordenamento 
legal (quando formalmente presentes). Aludidos bens detêm ínti-
ma correlação tanto com as necessidades de ordens física e moral 
da pessoa, pois preocupam-se com o ser (o que ele é) e não com o 
ter do homem (o que ele possui). Explana Reale:

[...] cada direito da personalidade se vincula a um valor 
fundamental que se revela através do processo histórico, 
o qual não se desenvolve de maneira linear, mas de modo 
diversificado e plural, compondo as várias civilizações, nas 
quais há valores fundantes e valores acessórios, consti-
tuindo aqueles as que denomino invariantes axiológicas. 
Estas parecem inatas, mas assinalam os momentos tem-
porais de maior duração, cujo conjunto compõe o horizon-
te de cada ciclo essencial da vida humana (Reale: 2004).
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Nesse diapasão, é possível conceituar os direitos da personali-
dade como direitos subjetivos que têm por objetivo a proteção dos 
bens da personalidade do homem, sejam eles de cunho físico ou 
de cunho moral. Explica-se:

[...] parece possível considerar os chamados direitos da 
personalidade como inatos unicamente pelo fato de nas-
cerem juntamente com a pessoa humana, segunda a dis-
ciplina do direito positivo, despidos assim de qualquer co-
notação jusnaturalista (Tepedino: 2004; p. 44).

Assim, denota-se que a necessária proteção da personalidade 
humana, por meio dos direitos da personalidade, é consequência da 
dignidade humana, que consiste na “estrutura espiritual comum a 
todos os homens, que os habilita, individualmente” (Borghetti: 2006; 
p. 182), e os impulsiona na “tarefa de criar cultura, de realizar os 
valores éticos e de se construir a si” (Sousa: 1995; p. 144). Consoante 
leciona Szaniawski, tanto o primeiro quanto o último destinatário 
da ordem jurídica (norma) são a pessoa natural (Szaniawski: 2005; 
p. 137), o que aloca a dignidade humana como princípio basilar do 
sistema jurídico e fundamento dos direitos da personalidade.

Importante mencionar que a própria definição de dignidade, 
por ser fluída, multifacetária e multidisciplinar, acaba por se con-
fundir com a conceituação de personalidade, sendo apontadas, 
ambas, como atributos do indivíduo, nascendo com a pessoa 
humana, o “fundamento primeiro e a finalidade última, de toda a 
ação estatal e mesmo particular” (Sampaio: 2000; p. 30). Não obs-
tante a impossibilidade de se traduzir a totalidade do significado 
de dignidade, é factível a análise de seu conteúdo sob duas facetas, 
de acordo com as lições de Coing.

A primeira faceta é a proteção da integridade da pessoa hu-
mana, gerando a proteção à sua vida, visto que impede a prática 
de ofensas físicas ou psíquicas por outras pessoas. Por sua vez, 
a segunda faceta, considerada mais ampla, refere-se à proteção 
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da pessoa como ser intelectual, de modo a conferir-lhe, princi-
palmente, os direitos à sua autodeterminação e à sua liberdade 
(Coing: 2002; p. 246-247).

Nos dizeres de Jesus Gonzáles Pérez, o princípio da dignidade 
humana impõe uma ordem, direcionada a todos, particulares e 
Poder Público, no sentido de:

[...] que se facilite al hombre todo que éste necesita para 
vivir una vida verdaderamente humana, como son el ali-
mento, la vestimenta, la vivienda, el derecho a la libre elec-
ción de estado y a fundar una família, a la educación, al 
trabajo, a la buena fama, al respeto, a una adecuada infor-
mación, a obrar de acuerdo com la norma reta de sua con-
ciência, a la protección de la vida privada, a la justa libertad 
también en matéria religiosa (Pérez: 1986; p. 61).

Faz-se mister apontar que o princípio da dignidade humana 
veio sendo construído durante a história como uma conquista do 
homem “derivada de uma razão ético-jurídica contra a crueldade 
e as atrocidades praticadas pelos próprios humanos, uns contra 
os outros, em sua trajetória histórica” (Szaniawski: 2005; p. 141). 
Iniciou-se com a valorização do homem (de sua individualidade e de 
sua igualdade) pelo Cristianismo, ganhou força na filosofia até sua 
inclusão no Humanismo e, em razão do Iluminismo, fundamentou 
a teoria dos direitos fundamentais (SzaniawskI: 2005; p. 141).

Vê-se que, do mesmo modo que a personalidade, a dignidade 
do homem é um dado pré-jurídico, não sendo necessário, para sua 
tutela, que a ciência jurídica a reconheça formalmente. Também, 
a princípio, não se vislumbra legitimidade na possibilidade de o 
Direito vir a reduzir o seu conteúdo ontológico. Entretanto, a in-
clusão da dignidade humana como um princípio fundamental do 
ordenamento jurídico lhe confere maior legitimação e evita discus-
sões em sentido contrário.

No Brasil, a dignidade da pessoa humana foi esculpida como 
o princípio mãe de todo o ordenamento jurídico-normativo pátrio, 
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devendo ser respeitado por todos, pessoas físicas ou jurídicas, 
públicas ou privadas, estando presente no artigo 1º, inciso III, da 
Constituição de 1988, como fundamento da República Federativa 
do Brasil (Brasil: 1988).

É o princípio da dignidade humana que norteia toda a in-
terpretação do sistema de normas brasileiro, sendo classificado 
como princípio dos princípios e, consequentemente, das regras 
jurídicas. Nos dizeres de Luiz Edson Fachin:

O princípio estruturante, constitutivo e indicativo das 
ideias diretivas básicas de toda ordem constitucional. Tal 
princípio ganha concretização por meio de outros princí-
pio e regras constitucionais formando um sistema interno 
harmônico, e, afasta, de pronto, a ideia de predomínio do 
individualismo atomista do Direito. Aplica-se como leme 
a todo preceito que com ele conflitar. É de um princípio 
emancipatório que se trata (Fachin: 2001; p. 191).

Por essa razão e por consistirem em uma categoria jurídica, 
os direitos da personalidade têm o princípio da dignidade huma-
na como a sua cláusula geral no ordenamento jurídico brasileiro, 
“o que leva à exigência da tutela integral do ser humano através 
da proteção de todos aqueles interesses que lhes são essenciais” 
(Borges: 2009; p. 40), permitindo que a pessoa possa desenvolver-se 
culturalmente, na sua plenitude, segundo sua própria capacidade.

É verossímil a ideia de que “os direitos de personalidade, cada 
vez mais desenvolvidos para uma proteção maior do ser humano, 
voltam-se para a realização da dignidade da pessoa, como pró-
prios direitos da dignidade” (Borges: 2009; p. 41). Isso demonstra 
que o “caráter universal que a personalidade humana apresenta” 
(Szaniawski: 2005; p. 116) impõe que, atualmente, sua tutela exi-
ge mais do que a busca pelos “direitos individuais egoísticos, os 
quais se ligam ao indivíduo no seu exclusivo e particular interesse” 
(Szaniawski: 2005; p. 116).

A solidariedade, que é um objetivo fundamental da República 
Federativa do Brasil, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Constituição 
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da República (Brasil: 1988), juntamente com o princípio da digni-
dade humana, impele a releitura da própria tutela para que se 
amplifique o seu caráter social. “O novo direito eleva ao mesmo 
patamar do interesse particular protegido desde a época liberal 
a defesa dos interesses sociais, tornando-se um direito tutelador, 
delimitador e coibidor de abusos” (Borghetti: 2006; p. 171).

Em outras palavras, os direitos da personalidade, inicialmente 
estudados no Brasil apenas pela doutrina privatista, focados no 
interesse particular do indivíduo, diante da constitucionalização 
do direito civil pela releitura decorrente do princípio da dignidade 
humana, alarga seu sentido para também abarcar a dimensão so-
cial do homem, seu papel na sociedade.

Aludida situação corresponde, pois, à visualização do cha-
mado Estado Democrático e Social de Direito. Elimar Szaniawski 
explica que:

O princípio da dignidade da pessoa humana pode ser vis-
lumbrado sob dois aspectos. De um lado, representa uma 
qualidade substancial do ser humano, a dignidade como 
sendo a expressão da essência da pessoa humana e, de ou-
tro, o fundamento da ordem política e de paz social, reve-
lando-se uma fonte de direitos (Szaniawski: 2005; p. 143).

Com o enfoque de corresponder ao fundamento da or-
dem política e de paz social, o princípio da dignidade é alocado 
como princípio matriz, do qual decorrem outros direitos fun-
damentais, caracterizando-se absoluto e um direito subjetivo 
(Szaniawski:2005; p. 143).

3.2.1 Da dignidade humana e da formação cultural da personalidade

Consoante alhures mencionado, a dignidade humana é consi-
derada a cláusula geral de proteção da personalidade, tendo em 
vista levar à tutela integral do ser humano, de modo a incluir todos 
os interesses que lhe são essenciais, os quais, por sua vez, estão 
dentro do espectro de salvaguarda dos direitos da personalidade.
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Nesse diapasão, considerando que esses direitos são aqueles 
de que “goza a pessoa humana sobre o seu próprio ser e vir-a-ser, 
ou seja, sobre a formação e o desenvolvimento da personalidade 
humana” (Cunha: 2005; p. 64), não se pode olvidar que a manuten-
ção da dignidade é atrelada à proteção desta formação e desen-
volvimento cultural da personalidade.

O desenvolvimento cultural da personalidade dignifica a 
pessoa em razão de trazer a possibilidade de evoluir suas poten-
cialidades e seus conhecimentos, visando atingir a vida em sua 
plenitude, uma vez que a dignidade tem o condão de impulsionar 
o homem na “tarefa de criar cultura, de realizar os valores éticos e 
de se construir a si” (Sousa: 1995; p. 144).

Trata-se, em outras palavras, da segunda faceta do conteúdo 
do conceito de dignidade humana, consoante aponta os dizeres 
de Helmut Coing, referindo-se à proteção da pessoa como ser 
intelectual, de forma a conferir-lhe, primordialmente, os direitos 
à sua autodeterminação e à sua liberdade (Coing: 2002; p. 246-
247), o que somente é possível com o desenvolvimento cultural 
de sua personalidade. Importante se atentar que o termo “cultu-
ral” é aquele “relativo ao conjunto de conhecimentos, informa-
ções e valores adquiridos, que instruem o indivíduo, o grupo ou a 
sociedade, conforme uma perspectiva do processo de evolução” 
(Michaelis: c2021).

Nota-se que aludido desenvolvimento cultural da perso-
nalidade somente se mostra possível quando há a presença de 
estímulos decorrentes da vida em sociedade, ou seja, por meio 
da educação, da alimentação, da religião, do trabalho, dentre di-
versos outros fatores não citados. Isso porque, conforme expõe 
Michelle de Freitas Bissoli, “o homem não nasce humano, mas 
consolida a sua humanidade por intermédio da sua incorporação 
como membro de uma sociedade determinada espaço-temporal-
mente” (Bissoli: 2005; p. 51).

Logo, aduz Bissoli que a personalidade é, com o passar do 
tempo, moldada por meio de um processo de apropriação-objeti-
vação dos construtos histórico-culturais:
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Assim, sendo membro de um grupo social, cada indivíduo 
aprende a ser homem, através da apropriação dos constru-
tos histórico-culturais que constituem o gênero humano e 
da objetivação, que é a sua expressão pessoal, a manifes-
tação de suas capacidades, o meio de sua integração ao 
grupo social mais próximo e à humanidade – representada 
pela categoria gênero humano, que sintetiza as conquistas 
materiais e não-materiais do homem em sua evolução his-
tórico-social, até o momento presente (Bissoli: 2005; p. 51).

Nesse sentido, verifica-se que a apropriação desses construtos 
histórico-culturais, conforme aponta Bissoli, decorre da vivência e 
atuação da pessoa na vida cotidiana, ou seja, “[...] é na vida coti-
diana que nos apropriamos das objetivações genéricas em-si – a 
linguagem, o uso de objetos, os costumes – que nos permitem a 
socialização necessária para a nossa formação como sujeitos, para 
o desenvolvimento de nosso psiquismo” (Bissoli: 2005; p. 52) e, por 
consequência, da dignidade humana.

Com isso, de acordo com a autora, a pessoa passa a ter apti-
dão de atuar gradualmente de forma independente, utilizando-se 
das capacidades especificamente humanas,

[...] que são fruto da internalização dos objetos e saberes 
socialmente constituídos, através de seu uso, pela me-
dição do outro, que se nos apresenta como aquele que 
reflete, em sua linguagem e em suas formas de atuação, 
os modos, os costumes, as formas de utilização; que com-
partilha conosco os modos humanos, historicamente des-
envolvidos, de atuação no mundo (Bissoli: 2005; p. 52-53).

Assim, uma vez que “a personalidade surge como sistema 
amplo que regula as vivências humanas – um misto de suas 
capacidades, social e historicamente formadas, e dos sentidos 
possíveis que cada pessoa atribui ao real, de acordo com a sua 
própria e singular biografia” (Bissoli: 2005; p. 23), só se pode falar 
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em dignidade humana se permitido à pessoa a possibilidade de 
se desenvolver culturalmente.

Note-se que “a essência do desenvolvimento cultural consiste 
[...] em que o homem domine os processos de seu próprio com-
portamento. Mas a premissa imprescindível para esse domínio é 
a formação da personalidade” (Vygotski: 1995; p. 329), que vincula 
o desenvolvimento de todas as suas funções, o que demonstra a 
sua importância.

Clarifique que o fato da pessoa se apropriar de construtos da 
sociedade não a faz igual a todos, já que a objetivação e a inter-
nalização se dão individualmente. Note: “[...] é naquilo que a sua 
personalidade possui de essencialmente social que o indivíduo é 
singular, naquilo que ela possui de essencialmente singular que ele 
é social [...]” (Sève: 1979; p. 328). Isso porque “o homem ativo não 
está à mercê das determinações biológicas, mas cria novas e com-
plexas necessidades no processo histórico. Os objetos da cultura, 
produzidos pela humanidade, passam, portanto, a ser necessários 
para a vida dos indivíduos” (Bissoli: 2005; p, 97). Explica-se:

[...] a essência humana não possui a “forma humana”, na 
medida em que vulgarmente se entende por forma huma-
na a forma de um sujeito, a forma psicológica. A atividade 
social humana capitaliza-se num patrimônio de objetos e 
de relações que, do ponto de vista que aqui nos ocupa, 
representa psiquismo objetivado sob uma forma não psí-
quica, e que não encontra a forma psíquica senão quando 
os indivíduos dela se apropriam no decurso do seu desen-
volvimento (Sève: 1979; p. 604).

Explana que “cada sujeito, pelas experiências que acumula, 
pelas capacidades que forma, pelas relações que estabelece com o 
mundo e com a sociedade, torna-se único, concretiza sua personali-
dade” (Bissoli: 2005; p, 75), de modo a criar a “possibilidade de o indi-
víduo tornar-se, efetivamente, sujeito das relações que estabelece” 
(Bissoli: 2005; p. 79). Ícone na área da psicologia, Carl Gustav Jung 
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possui esse mesmo entendimento. Afirma que “certamente que na 
criança já existe o germe da personalidade, mas esta se desenvolve 
paulatinamente por meio e no decurso da vida e requer para tanto 
determinação, inteireza e maturidade” (Jung: 2006; p. 176).

Nesse sentido, Pino explana que o desenvolvimento cultural 
da personalidade “é o processo pelo qual o mundo adquire signi-
ficação para o indivíduo, tornando-se um ser cultural. Fica claro 
que a significação é a mediadora universal nesse processo e que o 
portador dessa significação é o outro, lugar simbólico da humani-
dade histórica” (Pino: 2000; p. 66).

Por tais razões, os direitos que cuidam da personalidade da 
pessoa, os “direitos da personalidade”, não podem compreender 
um rol exaustivo, sob pena de não serem aptos à integral proteção 
da dignidade humana.

3.3 Do Direito à Alimentação no Ordenamento Jurídico In-
terno e Internacional

Não se pode olvidar da essencialidade da alimentação para a 
manutenção da existência de uma vida digna (seja física, social ou 
culturalmente), o que impõe sua capitulação como direito, passível 
de ser tutelado pelos mecanismos constantes na ciência jurídica.

Com esse intuito, pode-se afirmar que “a alimentação adequa-
da é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da 
pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consa-
grados na Constituição Federal” (Brasil: 2006), e medular para que 
o indivíduo seja capaz de desenvolver sua personalidade, ou seja, 
sua condição humana, pois os alimentos “são intrínsecos à sobre-
vivência. O homem que não come, perece” (Santiago: 2020; p. 8).

Isso porque “ínsito à ideia de dignidade humana está o concei-
to de mínimo existencial, também chamado de mínimo social, ou o 
direito básico às provisões necessárias para que se viva dignamen-
te” (Barroso: 2012; p. 84), dentre as quais se mostra necessária a 
presença da alimentação adequada e saudável.
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O direito à alimentação, repise-se, é um instrumento basilar 
“capaz de dar ao ser humano um padrão de vida digno e de bem-
-estar” (Bispo: 2014; p. 71), um meio de se garantir os nutrientes 
necessários para a manutenção do corpo físico, a inclusão da pes-
soa no corpo social por meio do aprendizado e do trabalho, e a 
própria inserção em uma determinada cultura, pelo sentimento 
de pertencimento com as tradições e as religiões. Aponta-se que:

o direito à alimentação acaba sendo um direito básico, 
sem o qual torna-se impossível o exercício de outros di-
reitos fundamentais. Ora, se o ser humano come mal, 
dificilmente terá condições físicas para trabalhar bem ou 
desenvolver uma consciência crítica. Não terá, enfim, a 
possibilidade de desenvolver plenamente a sua persona-
lidade (Miranda Netto: 2010; p. 1090).

Por essas razões, o direito à alimentação corresponde a um 
objeto de análise, discussão e preocupação, tanto no âmbito ju-
rídico interno (direito brasileiro) como no âmbito externo (direito 
internacional), conforme será desenvolvido e explanado nos sub-
tópicos subsequentes.

3.5.1 Do direito à alimentação no direito internacional

Observa-se que o direito à alimentação consiste em uma preo-
cupação presente há tempos no cenário internacional. Existem 
diversos instrumentos jurídicos internacionais que dispõem sobre 
o tema: tratados, convenções, declarações, dentre outros.

A importância do estudo em âmbito internacional refere-se ao 
fato de que “grande parte da tradição constitucional Ibero Americana 
em matéria de direitos sociais é caracterizada pela repetição de tó-
picos já previstos no cenário internacional” (Siqueira: 2013; p. 75), 
havendo, pois, tanto direta como indiretamente, influência do âm-
bito externo sobre o interno, mormente em razão do fenômeno da 
globalização.

Katia Ana
Realce
Nota ao editor: por favor verificar a numeração, seguindo a ordem seria "3.3.1"
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Um dos primeiros documentos que trataram sobre o direito à 
alimentação, no âmbito internacional, foi a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos de 1948 (DUDH), considerada um marco 
para a proteção dos direitos do homem, pois “envolvia valores 
morais tão grandes que veio a ser aprovada por resolução da 
Assembleia Geral da ONU, e com isso pode-se afirmar que reunia 
força de um ‘quase tratado’” (Siqueira: 2013; p. 77).

A abordagem se deu de forma explícita, com a menção da 
proteção ao direito à alimentação como um “[...] meio necessário 
para a garantia da dignidade humana. Em seu art. 25 a Declaração 
postula que a todo indivíduo deve ser garantido o direito de um 
padrão de vida digno e para isso faz-se necessária uma alimenta-
ção adequada” (Bispo: 2014; p. 71).

Além do artigo 25, “é possível afirmar que a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos contempla indiretamente o direi-
to à alimentação, por meio da referência a outros direitos relacio-
nados, como saúde, cultura, trabalho, família etc” (Siqueira: 2013; 
p. 78), corroborando com o dispositivo mencionado.

Em sequência, no ano de 1966, foi aprovado o Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) 
pela Assembleia Geral da ONU, com 105 Estados assinando e 
nenhum voto contrário (Siqueira: 2013; p. 78). Por desse Pacto, 
também de forma expressa, apontou-se a alimentação como di-
reito merecedor de tutela para a implementação do direito à vida 
adequada e digna.

No Brasil, o Congresso Nacional aprovou o texto do Pacto por 
meio do Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezembro de 1991, 
cujo texto entrou em vigor em 24 de abril de 1992, tendo sido 
promulgado por meio do Decreto nº 591, de 6 de julho de 1992 
(BRASIL: 1992). O artigo 11 do Pacto indica que os Estados “reco-
nhecem o direito de toda pessoa a um nível de vida adequado 
para si próprio e sua família, inclusive à alimentação, vestimenta 
e moradia adequadas, assim como a uma melhoria contínua de 
suas condições de vida” (BRASIL: 1992).
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Sublinha-se que o item 2 do artigo menciona que os Estados 
signatários reconhecem o direito fundamental de toda pessoa de 
estar protegida contra a fome, e adotam, de forma individual e 
mediante cooperação internacional, a responsabilidade de criar 
medidas concretas para que, com a progressiva diminuição da 
fome, seja possível a sua eliminação (Brasil: 1992).

Sobre essa progressividade no asseguramento dos direitos 
reconhecidos pelo Pacto, constante em seu artigo 2º, item 1, 
foi elaborado o Comentário Geral nº 3 do Comitê dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (ONU: 1990), “dispondo que em 
curto prazo não seria possível aos Estados alcançarem a previ-
são, mas que haveria um mínimo a ser observado (inclusive no 
tocante à alimentação, conforme exemplifica o próprio texto da 
Recomendação Geral)” (Siqueira: 2013; p. 79-80). Em outras pa-
lavras, objetiva-se que os Estados implantem ações voltadas aos 
direitos de segunda dimensão, mesmo que aos poucos, porque 
não se permite que a proteção retroceda (princípio da vedação ao 
retrocesso dos direitos fundamentais).

Outro documento internacional apontado pela doutrina como 
de grande importância para o reconhecimento do direito à ali-
mentação é a Recomendação Geral nº 12 do Comitê dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, que discorre, de forma direta e 
expressa, sobre a correlação da alimentação adequada e saudável 
com o princípio da dignidade humana (Barros; Sant’anna; Guerrini: 
2018; p. 306-307).

Ressalta-se, ainda, que o Comitê afirma que ao direito à ali-
mentação adequada e saudável não cabe interpretação restritiva 
e que os Estados têm obrigação na implantação de políticas que 
visem a mitigação e o alívio da fome de sua população, pois este 
direito está – de forma indivisível – ligado à dignidade inata à pes-
soa humana e é imprescindível para o gozo dos outros direitos hu-
manos declarados (Barros; Sant’anna; Guerrini: 2018; p. 306-307).

Essa implantação, conforme a Recomendação Geral mencio-
nada, alude que “os Estados devem considerar a adoção de uma 
lei-quadro como um importante instrumento na implementação 



Rev. Faculdade de Direito, 2024, v. 48, n.especial: e72036 

A alimentação e suas contribuições para a formação do direito personalíssimo
Vanessa Yoshiura . Ivan Dias da Motta

da estratégia nacional relativa ao direito à alimentação” (Barros; 
Sant’anna; Guerrini: 2018; p. 312), que traga em seu corpo dire-
trizes, objetivos, metodologias, procedimentos e mecanismos de 
monitoramento, visando a efetivação das estratégias nos diversos 
níveis institucionais.

O quarto documento que merece destaque é a Declaração 
de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial de 1996, adotada 
pela Cúpula da Alimentação em nível mundial, com o intuito de 
implementação e monitoramento de seu plano de ação por todos 
os níveis de cooperação internacional (Siqueira: 2013; p. 85).

De acordo com a Declaração de Roma, para que seja possí-
vel assegurar o direito à alimentação, melhorando o acesso aos 
alimentos, faz-se mister a erradicação da pobreza e a criação de 
um ambiente pacífico e estável para que as iniciativas privadas e 
públicas foquem os seus conhecimentos, esforços, recursos e so-
bretudo investimentos, no objetivo comum de garantir alimentos 
a todos (FAO: 1996).

O Segundo Compromisso da Declaração de Roma traduz esse 
objetivo quando diz que “Implementaremos políticas que tenham 
como objetivo erradicar a pobreza e a desigualdade e melhorar o 
acesso físico e económico de todos, a todo momento, a alimentos 
suficientes e, nutricionalmente adequados e seguros, assim como 
à sua utilização eficaz” (FAO: 1996).

Há, ainda, o Protocolo de San Salvador (Protocolo Adicional 
à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais), “o qual se insere no âm-
bito do Sistema Interamericano de proteção dos direitos humanos, 
uma vez que vem a consolidar a Convenção Americana de Direitos 
Humanos” (Siqueira: 2013; p. 87), que foi promulgado pelo Decreto 
nº 3.321, de 1999, e dispõe em seu artigo 12 que “toda pessoa tem 
direito a nutrição adequada, que lhe assegure a possibilidade de 
gozar do mais alto nível de desenvolvimento físico, emocional e 
intelectual” (Brasil: 1999).
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Por fim, há que se citar a Conferência das Nações Unidas sobre 
o Desenvolvimento Sustentável (Rio + 20), que ocorreu no Brasil, 
em junho de 2012, onde foram fixadas metas a serem atingidas 
pelos Estados acerca de determinados temas, dentre os quais a 
segurança alimentar e nutricional. Explica Dirceu Pereira Siqueira:

No item 108, fixaram-se compromissos dos Estados para 
com uma alimentação adequada em termos nutricionais, 
visando a maiores cuidados em relação à segurança alimen-
tar e também à elevação de acessibilidade aos alimentos, 
reconhecendo-se, muitas vezes, a dificuldade econômica, 
para a aquisição de alguns deles. [...] O item 109 demons-
trou bastante preocupação dos Estados quanto à extrema 
pobreza, que afeta diretamente o direito à alimentação, no 
tocante à aquisição de alimentos (Siqueira: 2013; p. 88).

Vislumbra-se que, diante da menção desses documentos de 
cunho internacional, o direito à alimentação corresponde a um 
direito humano, foco de preocupação global, a ponto de fazer com 
que os países se reúnam e pactuem, por diversas vezes, a buscar 
a implementação de ações governamentais voltadas à eliminação 
da pobreza e da fome e de políticas que tratem da segurança ali-
mentar e da alimentação adequada e saudável da população.

3.5.2 Do direito à alimentação no direito interno

O direito à alimentação encontra respaldo em todos os níveis 
no ordenamento jurídico brasileiro: da Constituição às normas in-
fralegais, passando-se pelas normas infraconstitucionais, das três 
esferas de governo. Partindo-se do pressuposto de que todas as 
normas devem respeito à Constituição Federal, sob pena de serem 
extirpadas do ordenamento jurídico, inicia-se o estudo do direito à 
alimentação constante no texto da Lei Maior.

Consoante artigo 6º da Constituição da República, o direito à 
alimentação é apontado como direito social fundamental e cons-
tituído como cláusula pétrea (Brasil: 1988). A inserção do direito à 
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alimentação no rol do artigo 6º, entretanto, não se deu de forma 
originária, quando da promulgação da Constituição, mas somente 
com a Emenda Constitucional nº 64, datada de 4 de fevereiro de 
2010 (Brasil: 1988).

A proposta de emenda constitucional se deu em 2003, por 
meio da PEC nº 47, de autoria do Senador Antônio Carlos Valadares, 
com o intuito de “introduzir a alimentação como direito social, com 
o objetivo de considerar a alimentação como direito humano fun-
damental e consolidar a segurança alimentar e nutricional como 
política de Estado”, nos termos do parecer da Comissão Especial 
da Câmara dos Deputados (Brasil: 2009).

Não obstante a inclusão expressa do direito à alimentação 
como um direito social fundamental somente no ano de 2010, “an-
tes do advento da Emenda Constitucional de nº 64, já era possível, 
de maneira interpretativa, reconhecer o direito à alimentação, isso 
levando em consideração uma atividade hermenêutica quanto aos 
dispositivos constitucionais” (Siqueira: 2013; p. 39), pois necessário 
se rememorar que, conforme explana Oscar Ivan Prux, o “reconhe-
cimento da força normativa e poder de influenciar na interpretação 
das demais normas, se deve ao fato de que os direitos classifica-
dos como fundamentais [...] são tidos como essenciais, possuindo 
certa ascendência natural sobre os demais” (Prux: 2016; p. 1197).

O primeiro dispositivo constitucional apontado como fonte 
interpretativa da existência do direito à alimentação como objeto 
de proteção é o inciso III do artigo 3º, que afirma que “erradicar 
a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais” (Brasil: 1988) é um dos objetivos fundamentais da 
República. Outro dispositivo da Carta Magna citado é o inciso IV 
do artigo 7º, que dispõe que é direito do trabalhador o “salário mí-
nimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender as 
suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 
alimentação, educação, saúde, [...]” (Brasil: 1988).

Destaca-se, também, os artigos 170 e 193 da Constituição 
(Brasil: 1988), cujos textos anunciam que as ordens econômica, 
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financeira e social são fundadas na justiça social, “o que mais uma 
vez enriquece a interpretação favorável ao direito à alimentação” 
(Siqueira: 2013; p. 40-41).

Cita-se, ainda, o artigo 227 da Constituição que, mesmo an-
tes de ser alterado pela Emenda Constitucional nº 65, também 
de 2010, já anunciava a alimentação como direito da criança e do 
adolescente, cuja implementação é de responsabilidade da famí-
lia, da sociedade e do Estado. Observa-se a redação originária: “é 
dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação [...]” (Brasil: 1988).

No Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), por 
meio da Emenda Constitucional nº 31 de 2000, consta o artigo 79, 
que instituiu o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, visando 
ações suplementares em várias esferas, dentre as quais a nutrição 
e a saúde, para vigorar, inicialmente, até 2010, quando, mediante 
a Emenda Constitucional nº 67 de 2010, passou a ter vigência sem 
prazo determinado, demonstrando a manutenção da necessidade 
de ações e políticas voltadas ao direito à alimentação (Brasil: 1988).

Enfim, não se pode esquecer do parágrafo 2º do artigo 5º da 
Constituição que proclama que “os direitos e garantias expressos 
nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte” (Brasil: 1988). Nesse 
sentido, como visto no subtópico anterior, o Brasil aderiu a diversos 
tratados que anunciavam o direito à alimentação como essencial 
para a manutenção da vida e da dignidade da pessoa humana.

Todavia, apesar da existência de todos esses dispositivos ci-
tados, “a Emenda Constitucional tornou o direito à alimentação 
aplicável imediatamente, vinculante e hierarquicamente superior” 
(Bispo: 2014; p. 78), com “caráter de cláusula pétrea, [...] parte do 
núcleo intangível da Constituição Federal, [...] concretizado inde-
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pendente das barreiras econômicas, [...] parte integrante do con-
ceito de mínimo existencial” (Bispo: 2014; p. 77-78).

Assim, mostra-se inegável a importância da inserção do direi-
to à alimentação como norma constitucional, considerando a sua 
posição de superioridade e de vinculação sobre o conteúdo das 
demais normas do direito brasileiro, “o que define como conse-
quência o fato de que nenhuma outra norma poderá incidir sobre 
os indivíduos se estiver em desconformidade com os preceitos 
constitucionais” (Bispo: 2014; p. 78).

Na seara infraconstitucional, uma das principais normas que 
tratam do direito à alimentação, que, inclusive, tem vigência an-
terior à norma constitucional, é a Lei Federal nº 11.346, de 2006, 
que criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
– SISAN, com vistas em assegurar o direito humano à alimentação 
adequada e saudável (Brasil: 2006).

A Lei Federal nº 11.346/2006, em seu artigo 2º, define a alimen-
tação adequada e saudável como um “direito fundamental do ser 
humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável 
à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal [...]” 
(Brasil: 2006). Aponta, ainda, que cabe ao “poder público adotar as 
políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir 
a segurança alimentar e nutricional da população” (Brasil: 2006).

Considera-se assegurada, alimentar e nutricionalmente, a 
pessoa que tem acesso regular e permanente a alimentos, tanto 
qualitativa quanto quantitativamente, sem que, com isso, haja 
comprometimento das demais necessidades essenciais do indiví-
duo. Em outras palavras, o direito social e fundamental à alimen-
tação é respeitado quando o indivíduo detém segurança alimentar 
e nutricional, com acesso à quantidade e à qualidade de alimentos 
desejados, sem prejuízo às suas outras necessidades básicas, 
como saúde, educação, transporte, lazer etc.

De acordo com o artigo 4º da Lei (Brasil: 2006), a segurança 
alimentar e nutricional abrange a ampliação das condições para 
o acesso aos alimentos; a conservação da biodiversidade com 
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utilização sustentável dos recursos; a promoção da saúde, da nu-
trição e da alimentação da população; a garantia da qualidade dos 
alimentos (biológica, sanitária, nutricional e tecnológica); estímulo 
às práticas alimentares saudáveis que respeitem a diversidade 
étnica, racial e cultural das pessoas; a produção do conhecimento 
com o acesso à informação; a implementação de políticas públicas 
sustentáveis e participativas relacionadas aos alimentos; e a for-
mação de estoques reguladores e estratégicos de alimentos.

Importante mencionar que o Sistema de Segurança Alimentar 
e Nutricional é formado por um conjunto de órgãos e entidades 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas 
instituições privadas da área que manifestarem interesse, com ob-
jetivos de “formular e implementar políticas e planos de segurança 
alimentar e nutricional, estimular a integração dos esforços entre 
governo e sociedade civil, bem como promover o acompanha-
mento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e 
nutricional do País” (Brasil: 2006).

Note-se que “o caráter transversal do Direito Fundamental à 
Alimentação Adequada [...] implica no diálogo entre diversos seto-
res, esferas de governo, bem como a sociedade civil. É com esse 
diálogo participativo que o discurso jurídico alcança a sua plenitu-
de” (Bispo: 2014; p. 79).

Outra legislação de extrema importância para o direito à ali-
mentação é a Lei Federal nº 11.947, de 2009, que dispõe sobre o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE (Brasil: 2009). 
Por meio do PNAE, o governo federal repassa valores financeiros 
a estados e municípios, para que os entes públicos tenham con-
dições de oferecer alimentação escolar adequada e realizar ações 
de educação alimentar e nutricional aos estudantes da educação 
básica pública (Brasil: s.d.).

O artigo 3º da Lei Federal nº 11.947/2009, que dispõe sobre 
o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro 
Direto na Escola aos alunos da educação básica, aponta que “a ali-
mentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública 
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e dever do Estado [...]”, e o artigo 4º aponta que o PNAE tem por 
objetivo “[...] contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a forma-
ção de hábitos alimentares saudáveis dos alunos [...]” (Brasil: 2009).

Aludida Lei foi regulada, inicialmente, dentre outros instru-
mentos normativos, pela Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de ju-
nho de 2013 (posteriormente revogada pela Resolução/CD/FNDE 
nº 06, de 08 de maio de 2020), que apontava que:

a alimentação adequada é um direito fundamental do 
ser humano, reconhecido internacionalmente pela De-
claração Universal dos Direitos Humanos (art. 25) e pelo 
Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais – PIDESC (art. 11), sendo inerente à dignidade da 
pessoa humana e indispensável à realização dos direitos 
consagrados na Constituição Federal [...] (Brasil: 2013).

Verifica-se, assim, que a implementação da dignidade da 
pessoa humana tem relação direta com a alimentação, visto que 
seu emprego de modo saudável e adequado contribui para o seu 
crescimento e desenvolvimento, sendo essencial à realização dos 
direitos insculpidos na Constituição da República e nas normas 
infraconstitucionais.

3.6 Do Direito da Personalidade à Alimentação

Conforme explanado alhures, os direitos da personalidade são 
caracterizados por corresponderem a uma categoria especial de 
direitos, cujo objeto é a “essência da pessoa e suas principais ca-
racterísticas” (Borges: 2009; p. 44), sendo os bens da personalidade 
aqueles de cunho orgânico à própria natureza da pessoa, intima-
mente correlacionados com as suas necessidades essenciais, de 
ordem física e moral, decorrentes da noção de dignidade humana. 
Logo, “os bens da personalidade existem quando se referem às 
condições da essência do ser humano e, em decorrência, o direito 
da personalidade surge para proteger os referidos bens, à medida 

Katia Ana
Realce
Nota ao editor: por favor verificar a numeração, seguindo a ordem seria "3.4"



Rev. Faculdade de Direito, 2024, v. 48, n.especial: e72036 

A alimentação e suas contribuições para a formação do direito personalíssimo
Vanessa Yoshiura . Ivan Dias da Motta

que tais direitos preservam fatores elementares à existência digna 
da pessoa” (Souza: 2002; p. 6).

Uma vez que o universo jurídico não é estático (teoria tridimen-
sional do direito) e o direito está em constante evolução, evidente 
que os direitos da personalidade são numerus apertus; não são, 
pois, taxativos. O catálogo está em contínua expansão, constituin-
do uma série aberta de vários aspectos da personalidade (Borges: 
2009; p. 50), que, por sua vez, é conceituada como a “qualidade ou 
condição de uma pessoa” (Michaelis: 2021), influenciada pelo de-
senvolvimento cultural, sendo, assim, inviável criar um rol estático 
e completo de proteção.

Nesse sentido, consoante alhures demonstrado, a teoria ti-
pificadora dos direitos da personalidade, baseada no positivismo 
jurídico, parece não ter se mostrado capaz de melhor tutelar a in-
tegralidade da personalidade jurídica no seu grau máximo de efe-
tividade, pois com a passagem do tempo, os novos bens da perso-
nalidade que surgissem estariam fora de seu âmbito de proteção. 
Além disso, “restringir os direitos da personalidade à positivação 
do ordenamento jurídico seria reconhecer direitos que apenas 
existem se inseridos em textos legais, como ocorre flagrantemen-
te com a vida ou a liberdade, o que seria a representação de um 
retrocesso” (Souza: 2002; p. 2-3).

Viu-se, assim, que a teoria do direito geral da personalidade evi-
dencia-se como a que detém melhores instrumentos para proteção 
da integralidade do conteúdo da personalidade, de forma a abarcar 
tanto os aspectos já conhecidos como aqueles que ainda não se têm 
notícias, diante da infinitude intrínseca à personalidade humana.

O direito geral da personalidade, nessa perspectiva, pode ser 
conceituado como sendo “o direito de cada homem ao respeito 
e à promoção da globalidade dos elementos, potencialidades e 
expressões da sua personalidade humana bem como da unidade 
psico-físico-sócio-ambiental dessa mesma personalidade humana” 
(Sousa: 1995; p. 93).
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No mesmo sentido, Ivan Dias da Motta e Pedro Ferreira de 
Freitas discorrem que:

O fato é, que, reconhecidos como direitos inatos ou não, 
os direitos da personalidade se constituem em direitos 
mínimos que visam assegurar e resguardar a dignidade 
da pessoa humana e como tais devem estar previstos e 
sancionados pelo ordenamento jurídico, não de forma es-
tanque e limitada, mas levando-se em consideração o re-
conhecimento de um direito geral de personalidade, a que 
se remeteriam todos os outros tipos previstos ou não no 
sistema jurídico (Freitas; Motta: 2015; p. 54).

Por meio da teoria do direito geral da personalidade, leciona-se 
que a proteção da personalidade humana, por meio dos direitos 
da personalidade, é consequência da dignidade humana, princípio 
basilar do sistema jurídico brasileiro, conforme artigo 1º, inciso III, 
da Constituição da República Federativa do Brasil (Brasil: 1988), 
apto a englobar toda essa unidade psico-físico-sócio-ambiental e 
em constante desenvolvimento cultural da personalidade huma-
na, consoante alhures mencionado.

Nessa senda, clarividente que os direitos da personalidade são 
aqueles que se voltam à realização da dignidade do homem (Borges: 
2009; p. 41), ou seja, são os essenciais à sobrevivência e ao desen-
volvimento de ordem física, moral, intelectual e cultural do homem.

Baseado no exposto, apresenta-se viável deduzir que o direi-
to à alimentação, além de se caracterizar como um direito social, 
fundamental e humano, encontra-se, igualmente, no âmago do 
núcleo duro dos direitos da personalidade, em razão de sua fun-
damentalidade para a manutenção da dignidade do homem, seja 
em razão do aspecto físico (nutricional), seja em decorrência do 
aspecto social, intelectual e cultural dos alimentos sobre a pessoa.

Isso, pois, no que tange ao aspecto físico/nutricional, “o acesso 
a uma alimentação adequada corresponde, por si só, ao direito 
a existir e coexistir, vinculado diretamente ao valor da dignidade 
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humana, verdadeiro eixo estruturante da Constituição de 1988” 
(Bezerra; Isaguirre: 2014; p. 678), ou seja, “a alimentação é a base 
da vida; sem alimentar-se adequadamente o homem não conse-
gue sobreviver, não consegue se realizar e não consegue produzir” 
(Pozzetti; Zambrano: 2020; p. 209).

Nesse diapasão, “se a vida é o bem jurídico mais importante 
do ser humano e, se para mantê-la, é necessário alimentos de 
qualidade e em quantidade suficiente, conclui-se que o Direito à ali-
mentação é um direito fundamental” (Pozzetti; Zambrano: 2020; p. 
209) e essencial ao desenvolvimento da personalidade do homem, 
uma vez ser “necessário para assegurar a todos uma existência com 
dignidade, igualdade e liberdade” (Gamba; Montal: 2010; p. 62).

Impõe-se necessário relembrar, desse modo, que:

O direito à alimentação, portanto, está estritamente rela-
cionado com o princípio da dignidade da pessoa humana, 
contribuindo à interpretação do conceito de segurança ali-
mentar de forma expansiva, evitando o seu pensamento 
reducionista em associá-lo apenas à quantidade suficiente 
de alimentos destinados ao consumo humano, mas tam-
bém à qualidade dos alimentos postos no mercado (Pe-
llanda: 2013; p. 102).

Além do aspecto físico e nutricional da fundamentalidade do 
direito à alimentação para manutenção da dignidade humana, 
igualmente importante se mostra o aspecto social, intelectual e 
cultural dos alimentos sobre a pessoa.

Nota-se que “o alimento tem funções transcendentes ao su-
primento das necessidades biológicas, pois agrega significados 
culturais, comportamentais e afetivos singulares que não podem 
ser desprezados” (Ministério Da Saúde: 2013; p 32). Importante 
clarificar que esse aspecto não exclui o primeiro (relacionado à 
questão física e nutricional), mas o complementa, de modo a atin-
gir a totalidade da dignidade humana, essência da personalidade.
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Observa-se que a essencialidade do direito à alimentação en-
contra base na sociedade e na cultura em que a pessoa está inser-
ta, fatores que geram influência sobre a construção do modo de 
vida e das escolhas da pessoa, de forma a modelar e desenvolver 
sua personalidade e o sentimento de pertencimento ao grupo. “O 
alimento adequado às necessidades correspondentes é essencial 
ao desenvolvimento pessoal e cultural do sujeito de direito – cida-
dão brasileiro” (Nunes: 2016; p. 182).

Nesse ponto, importante salientar, ainda, que a cultura e as 
relações sociais possuem um elo de mão dupla com o direito à 
alimentação: há influência recíproca de um para com o outro, “isto 
é, como algo que surge em uma determinada realidade, fruto de 
um conjunto de relações sociais” (Bezerra; Isaguirre: 2014; p. 682) 
e que acaba por influenciar a própria sociedade.

Dessa forma, é notório que a conceituação de alimentação ul-
trapassa a barreira de ser apenas “uma necessidade a ser coberta 
para a sobrevivência, mas também um indicador de dignidade e 
sociabilidade. ‘Alimento’, nesse sentido, se constitui como prática 
cultural, ‘direito’ e condição de ‘dignidade da pessoa humana’” 
(Muñoz; Carvalho: 2016; p. 37).

O indivíduo mal alimentado vê-se violado na sua integridade 
física e psíquica, não possui energia para estudar e para trabalhar, 
o que fere os seus direitos à liberdade e à igualdade; não se encon-
tra apto para exercer a sua cultura e a sua cidadania. Essas con-
sequências são apenas exemplos, tendo em vista que a violação 
do direito à alimentação gera efeitos pluridimensionais, atingindo 
diversos direitos da pessoa, ferindo a sua dignidade e culminando 
na eliminação da própria vida.

O direito à alimentação está inserido dentro do mínimo existen-
cial da dignidade humana, “haja vista se tratar de uma das condições 
materiais básicas para a sua existência, [...] sem os quais todos os 
outros direitos subjetivos perderiam todo o interesse para o indiví-
duo são reconhecidos como direitos da personalidade por serem a 
medula da personalidade” (Kamikawa; Motta: 2014; p. 360).
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Impõe-se mencionar que “o ser humano busca a felicidade, 
porém tendo em vista que ela possui um cunho substancialmente 
subjetivo, nossa Constituição Federal (art. 3º, IV) veio estabelecer 
a concepção de ‘bem estar para todos’” (Prux: 2016; p. 1215) e, 
continua o professor Prux, que,

[...] para existência e desenvolvimento da personalidade, 
somente alcançará nível que cumpra o constitucionalmente 
estabelecido, se agregando também direitos infraconstitu-
cionais, na prática, propicie que a pessoa consiga superar o 
nível da mera sobrevivência e alcance patamar de qualida-
de de vida consentâneo com o respeito à dignidade huma-
na (também princípio constitucional); afinal, é na realidade 
cotidiana que tal deve ser aferido (Prux: 2016; p. 1215).

A importância do direito à alimentação fica demonstra-
da com a sua inserção em diversos instrumentos jurídicos de 
cunho internacional e nacional, como a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (ONU: 1948), o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (ONU: 1966), a Recomendação 
Geral nº 12 do Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(ONU: 1996), a Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar 
Mundial (FAO: 1996), o Protocolo de San Salvador (Protocolo 
Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em 
Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais) (Brasil: 1999), 
a Constituição da República (Brasil: 1988), a Lei de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Brasil: 2006), a Lei do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (Brasil: 2009), a Resolução/CD/FNDE nº 
06/2020 (Brasil: 2020), dentre diversos outros aqui não abordados.

Aludida relevância para a consecução da dignidade humana 
é reforçada em países com altos índices de desigualdade socioe-
conômica, onde o problema da fome se faz presente para uma 
parcela da população, como o Brasil. Isso porque não há dignidade 
quando há fome; não há tutela da personalidade sem o reconhe-
cimento, dentre todos os demais (sem diminuir a importância des-
tes), do direito à alimentação.
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Nota-se, ainda, que a presença desse direito personalíssimo 
no rol dos direitos fundamentais de cunho social do artigo 6º da 
Lei Maior permite a exigibilidade da efetivação do direito à alimen-
tação por meio de políticas públicas a serem implementadas pelo 
Estado, pois “a Constituição é norma jurídica central no sistema e 
vincula a todos dentro do Estado, sobretudo os Poderes Públicos. 
E, de todas as normas constitucionais, os direitos fundamentais 
integram um núcleo normativo que, por variadas razões, deve ser 
especificamente prestigiado” (Barcellos: 2005; p. 89).

4 Considerações finais
Partindo-se da ideia da dignidade da pessoa como cláusula 

geral dos direitos da personalidade, tendo em vista levar à tutela in-
tegral do ser humano, de modo a incluir todos os interesses que lhe 
são essenciais, os quais, por sua vez, estão dentro do espectro de 
salvaguarda dos direitos da personalidade, tem-se que, só se pode 
falar em dignidade humana se permitido à pessoa a possibilidade 
de se desenvolver culturalmente, mediante estímulos decorrentes 
da vida em sociedade, ou seja, por meio da educação, da alimenta-
ção, da religião, do trabalho, dentre diversos outros fatores.

Verificou-se notório que, na contemporaneidade, o conceito 
de alimentação não se limita ao ato de matar a fome. Alimentar-se 
vai além, constitui-se em um fenômeno pluridimensional, que per-
passa por vários aspectos, como o nutricional, o social e o cultural. 
A função do alimento é transcendente ao suprir as necessidades 
fisiológicas, de modo a agregar aspectos culturais, comportamen-
tais e afetivos, os quais devem receber a sua devia importância 
(Ministério Da Saúde: 2013; p 32).

Conclui-se, em razão de tudo que foi abordado e exposto, resta 
justa e possível a defesa de que o direito fundamental à alimenta-
ção é um direito da personalidade, por ser essencial à manutenção 
da dignidade da pessoa humana, de sua condição de ser pessoa e 
dos demais direitos fundamentais, individuais e sociais, presentes 
no ordenamento jurídico brasileiro.
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